PARECER nº.  304, de  2003

 De Relator Especial,  em substituição ao da  Comissão de Educação,  sobre a emenda  apresentada ao Projeto de Lei  nº 709, de 2002.

O Projeto de lei nº 709, de 2002,  que altera a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre  a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus municípios, retorna à apreciação das comissões, em virtude da emenda de n°3  apresentada nos termos do disposto no artigo  175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.

A proposta foi  apreciada pelo ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu contrariamente à aprovação da referida emenda sob os aspectos de sua respectiva competência.

 

 Na qualidade de Relator Especial, designado em substituição ao da Comissão de Educação, passamos a emitir  parecer consoante dispõe o artigo 31, § 5º da XI Consolidação do Regimento Interno, examinando a aludida emenda.




A emenda de nº 3 objetiva acrescentar parágrafos ao artigo 3º da lei 10.013, de 1998, sugerindo uma redistribuição  na parcela correspondente aos municípios que, segundo o autor,  tem causado prejuízos enormes aos municípios, propõe, também a obrigatoriedade de prestação de contas da distribuição disciplinada por aquele artigo, com o envio à Assembléia Legislativa de relatório circunstanciado.



          A diferença entre os 30%(trinta por cento) previstos no caput do artigo e o valor realmente destinado para o transporte de alunos sempre é redistribuída aos municípios nos termos dos artigos 1º a 11, da Lei 10.013, de 1998.




Dessa forma, no exercício de 2002, segundo informações da Secretaria de Estado da Educação, tivemos efetivamente os seguintes a valores:




QUOTA ESTADUAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO – QESE, TRANSFERIDA PELO FNDE/MEC= R$1.070./MILHÕES




PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS CONFORME PREVISTO NA LEI 10.013, DE 1998: R$ 361,00/MILHÕES (OU, 33,7% DO TOTAL DA QESE).




Se 30% dos R$361,00/Milhões previstos nas disposições transitórias fossem integralmente distribuídos aos municípios para financiar transporte de alunos, teríamos: 




TOTAL DOS MUNICÍPIOS –               R$ 361,0/Milhões




30% para transporte de alunos            R$108,3/Milhões




70% QESE-Livre                                  R$ 252,7/Milhões


 




Na medida que a lei estabelece dois limites (1,5 salário mínimo por aluno/ano e 5% do total de matrículas no ensino fundamental regular) além do fato de os valores para transporte de alunos terem sido distribuídos somente a partir de meados do ano ( a lei de 2002 é de 20 de junho)  o valor  para o transporte de alunos foi de R$ 73,0/Milhões.




No entanto, a diferença de R$ 35,3/Milhões foi redistribuída aos municípios de acordo com as disposições da Lei nº 10.013, de 1998.

Por essas razões, entendemos ser dispensável o acréscimo sugerido pela emenda de nº 3, no tocante ao § 4º .




Quanto ao § 5º proposto, desaconselhamos sua inclusão por entendermos que a medida já vem sendo executada pelo Poder Executivo e amplamente analisada pela Comissão de Fiscalização e Controle desta Casa.

Somos, portanto, contrários  à aprovação da emenda de nº. 03 apresentada ao Projeto de lei nº 709, de 2002.

É o nosso parecer.


 a) JOSÉ CARLOS STANGARLINI - Relator Especial

